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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES 

SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

 

Aos Administradores da 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE JABOTICABAL - APAE 

Jaboticabal - SP 

 

Opinião com ressalva 

Examinamos as demonstrações financeiras da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 

Jaboticabal - APAE, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as 

respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 

e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas 

explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 

Em nossa opinião, exceto quanto aos efeitos de possíveis ajustes que poderiam advir do assunto 

mencionado no parágrafo 1º, descrito na seção a seguir intitulada “base para opinião com ressalva”, as 

demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 

relevantes, a posição patrimonial e financeira da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 

Jaboticabal – APAE, em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 

caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 

aplicáveis às pequenas e médias empresas, combinadas com as aplicáveis às entidades sem fins 

lucrativos. 

 

Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras 

1. Como comentado na nota explicativa 8, a Entidade não possui cadastro analítico físico e financeiro 

atualizado dos bens registrados no ativo imobilizado, bem como não calcula e registra as depreciações 

destes bens não controlados. Os ajustes na contabilidade e seus efeitos não são possíveis de 

mensuração no momento. Consequentemente, não podemos concluir, e não concluímos, sobre os 

saldos acumulados do ativo imobilizado e os reflexos no resultado do exercício e no patrimônio líquido. 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 

responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 

“Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 

relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 

Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 

e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 

evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. 
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Responsabilidade da administração pelas demonstrações financeiras 

A Administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 

demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil para pequenas e 

médias empresas – Pronunciamento Técnico CPC PME, e pelos controles internos que ela determinou 

como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 

capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 

com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 

financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou 

não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 

Os responsáveis pela Administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 

processo de elaboração das demonstrações financeiras. 

 

Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 

conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 

emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 

mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 

de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 

decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 

possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 

com base nas referidas demonstrações financeiras. 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 

exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 

disso: 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 

auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 

para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 

é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 

internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 

opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 

e respectivas divulgações feitas pela administração. 
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• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 

eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 

continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 

atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 

ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 

fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 

condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. 

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 

divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 

eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 

planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 

deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

 

Ribeirão Preto – SP, 17 de abril de 2025 

 

BLB Auditores Independentes  

CRC 2SP023165/O-2 

 

 

 

Rodrigo Garcia Giroldo 

CRC 1SP222658/O-9 
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE JABOTICABAL - APAE 

 

BALANÇOS PATRIMONIAIS  

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023 

Em reais 

 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE JABOTICABAL - APAE 

 

BALANÇOS PATRIMONIAIS  

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023 

Em reais 

 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE JABOTICABAL - APAE 

 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO  

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023      

Em reais     

 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE JABOTICABAL - APAE 

 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023          

Em reais     

 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE JABOTICABAL - APAE 

 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023 

Em reais 

 

 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.  
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE JABOTICABAL – APAE 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA  

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023 

Em reais 

 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE JABOTICABAL - APAE 

 

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 2023 

Em reais 

 

1. Contexto operacional 

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de Jaboticabal, associação civil, de direito 

privado e natureza socioassistencial, sem fins econômicos, com duração indeterminada, há 53 

anos dedica-se à Missão Institucional de promover qualidade de vida e acesso a direitos às 

pessoas com deficiência e às suas famílias, contribuindo para inclusão e equidade social.  

Regida por Estatuto Social próprio que evidencia suas características, seu funcionamento, direitos 

e deveres dos associados, atribuições dos cargos deliberativos executivos e fiscais, objetivos e 

finalidades de relevância pública e social, com escrituração baseada nos Princípios Fundamentais 

e Normas Brasileiras de Contabilidade; e baseada em valores de respeito à diversidade humana, 

de solidariedade e de igualdade de direitos; e em princípios de impessoalidade, moralidade, 

publicidade, economicidade e transparência; contrária a qualquer forma de discriminação; a 

APAE de Jaboticabal executou os serviços especializados nas áreas de atuação de Assistência 

Social, Educação e Saúde; destinados às pessoas com Deficiência Intelectual, Física, Múltipla e 

com Transtorno do Espectro Autista e às suas respectivas famílias; visando atender as dimensões 

do cotidiano de pessoas com deficiência, na perspectiva da autonomia, da emancipação e da 

garantia de direitos destes cidadãos; conforme detalhamento a seguir. 

Área de Assistência Social 

Proteção Social Especial de Média Complexidade - Execução do Serviço de Proteção Social 

Especial para Pessoas com Deficiências, Idosos e suas Famílias. 

A APAE de Jaboticabal, como organização de natureza socioassistencial, integrante da Rede de 

Serviços do município, executou o Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com 

Deficiência, Idosas e suas Famílias, do Nível de Proteção de Média Complexidade, de modo 

tipificado, ofertando atendimento especializado, assessoramento e defesa de direitos às famílias 

em situação de vulnerabilidade e às pessoas com deficiências, acima de 30 anos de idade, com 

diferentes graus de dependência, cujas limitações foram agravadas por violações de direitos que 

comprometeram o desenvolvimento de sua autonomia. 

O Serviço Socioassistencial, cumpriu a Meta de ofertar Atendimento, Assessoramento e a Defesa 

de Direitos a 80% do total de 85 usuários, com Deficiência Intelectual, Deficiência Múltipla e 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) e 80% do total de 70 famílias, uma vez que atendeu em 

média 82 usuários e 68 famílias, não havendo demanda reprimida, destacando-se os Indicadores 

de cada Etapa executada:  

a) Quanto a Etapa de Identificar Vulnerabilidades e/ou Riscos Sociais  
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- 11 Diagnósticos Sociofamiliar e Econômicos, 

- 58 Atualizações do Diagnóstico Sociofamiliar e Econômico, 

- 02 Entrevistas Sociais Familiares, 

- 07 Pareceres Sociais. 

b) Quanto a Etapa de Fortalecer a Função Protetiva das Famílias  

- 354 Atendimentos Individuais às famílias ou cuidadores,  

- 762 Contatos Telefônicos às famílias ou cuidadores,  

- 80 Visitas Domiciliares. 

c) Quanto a Etapa de Promover Acesso a Benefícios, Serviços Socioassistenciais, Rede de Serviços 

(Público e Privado) afins e ao Sistema de Garantia de Direitos 

- 01 Famílias encaminhadas a receber benefícios socioassistenciais, 

- 10 Articulação afim da família a receber benefícios socioassistenciais, 

- 09 Famílias encaminhadas à rede de serviços (públicos ou privados) afins, 

- 194 Articulações junto à rede de serviços (públicos ou privados) afins, 

- 29 Participações em Reuniões junto à Rede de Serviços Públicos de Assistência Social, 

- 08 Participações em reuniões internas para discussão de caso, 

d) Quanto à Etapa de Promover Orientação e Apoio às Famílias  

- 07 Reuniões com famílias e/ou cuidadores, 

- 60,70% das Famílias referiram diminuição de sobrecarga na prestação/demanda de cuidados, 

e)  Quanto a Qualificação da Intervenção Socioassistencial 

- 07 Participações em Reuniões Internas 

f) Quanto a Etapa de Acolhimento das Demandas dos Usuários 

- 245 Acolhidas realizadas pela Equipe de Assistência Social, 

- 1.454 Acolhidas e Orientações em Grupos, 

- 03 Usuários inseridos no Mercado de trabalho. 

g) Quanto à Etapa de Viabilizar o Desenvolvimento e/ou a Manutenção de Potencialidades, 

Autonomia Pessoal e a Inclusão Produtiva e Social dos Usuários 

- 1.987 Grupos de Autonomia Pessoal e de Organização da Vida Cotidiana, com média de 08,26 

participantes em cada grupo; 

- 177 Grupos de Desenvolvimento do Convívio Familiar, Grupal e Social, com média de 10,19 

participantes, em cada grupo; 

- 155 Grupos de Defesa de Direitos e de Mobilização para a Cidadania, com média de 09,07 

Participantes, em cada grupo; 
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- 369 Grupos de Atividades Laborterápicas, com média de 07,30 participantes, em cada grupo; 

- 269 Grupos de Atividades de Qualidade de Vida, com média de 09,34 participantes em cada 

grupo; 

- 152 Grupos de Atividades Artísticas e Culturais, com média de 11,55 participantes, em cada 

grupo; 

- 67,4% dos usuários consideraram “Ótimo” o desenvolvimento e/ou manutenção de suas 

potencialidades. 

Proteção Social Especial de Alta Complexidade 

Execução do Serviço de Acolhimento Institucional - Modalidade de Residência Inclusiva  

A APAE de Jaboticabal também executou o Serviço de Acolhimento Institucional, na modalidade 

de Residência Inclusiva, ofertando proteção integral a pessoas com deficiências, acima de 18 

anos, de ambos os sexos, em situação de dependência, que não dispõem de retaguarda familiar 

e de condições de autossustentabilidade. O Serviço de Acolhimento Institucional funcionou em 

sua capacidade máxima, atendendo à Meta estabelecida de 10 usuários, em 2024, destacando-

se os Indicadores:  

a) Etapa 01 - Fortalecer Vínculos Interpessoais, Familiares e Sociais 

- Realização de 42 visitas efetuadas pelos residentes às famílias extensas/amigos,  

- Promoção de 37 visitas assistidas de familiares ou amigos. 

b) Etapa 02 - Acolher as Demandas e Orientação às Demandas dos Usuários  

- Realização 172 acolhidas às necessidades individuais dos residentes, de forma humanizada e 

orientações que asseguraram o pleno desenvolvimento de potencialidades. 

c) Etapa 03 - Promover Acesso à Rede Socioassistencial, ao Sistema de Garantia de Direitos e às 

Políticas Públicas Setoriais ou Serviços Afins (Públicos e Privados) 

- Realização de 146 articulações com a Rede de Serviços Socioassistenciais, com o Sistema de 

Garantia de Direitos e com Serviços Afins. 

d) Etapa 04 - Promover a Qualificação da Intervenção da Equipe de Assistência Social 

- Participação de 05 participações em Reuniões Internas. 

- Participação de 07 participações em Reuniões Externas. 

e) Etapa 05 - Contribuir para a Formação de Vínculos Familiares e Sociais 

- Promoção de 16 encontros entre residentes e familiares ou amigos 

- Realização de 102 participações em atividades e/ou eventos comunitários e sociais. 

f) Etapa 06 - Viabilizar o Desenvolvimento e/ou Manutenção de Capacidades Adaptativas para a 

Vida Diária 

- Realização de 22 rodas de conversa que contribuíram para a promoção de autonomia pessoal e 

de organização da vida cotidiana, 
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- 03 Usuários referiram “Ótimo” e 06 usuários referiram “Bom” desenvolvimento da autonomia. 

- 06 Residentes frequentando cursos semi/profissionalizantes,  

- 03 Residentes inseridas no mercado de trabalho, 

- 05 Inseridos em serviço socioassistencial de Centro-dia, 

- 02 Matriculados e frequentando a Escola de Educação Especial, 

- 10 Usuários em acompanhamento de Saúde. 

Área de Educação 

Modalidade de Educação Especial e de Educação Especial para Trabalho 

A Escola de Educação Especial ofertou o atendimento educacional especializado destinada aos 

alunos com Deficiência Intelectual, Deficiência Múltipla e associada ao Transtorno do Espectro 

Autista; funcionando como substituta do ensino comum ofertado em escolas regulares, segundo 

os Níveis de Educação Infantil e de Ensino Fundamental (na Fase I de Escolarização Inicial e na 

Fase II do Socioeducacional); nas Modalidades de Educação Especial e de Educação Especial para 

o Trabalho, totalizando a média de 131 alunos matriculados, no decorrer do ano letivo. E para 

melhor demonstrar o cumprimento das Metas pactuadas com os órgãos públicos estadual e 

municipal, destaca os Indicadores: 

- 10 Reuniões de Direção Executiva e Operacional 

- 08 Visitas de supervisão das parcerias. 

- 77 Famílias que responderam a Pesquisa de Qualidade e Satisfação. 

 b) Etapa Ações Pedagógicas 

- 126 Avaliaçõs Pedagógicas realizadas. 

- 61 Entrevistas com famílias realizadas. 

- 23 Visitas domiciliares realiadas. 

- 117 Alunos com 100% do PEI  - Plano Educacional  Individualizado executado. 

- 117 Alunos desenvolveram habilidades funcionais superior a 50%do esperado pelo PEI. 

- 16 Alunos desenvolveram habilidades funcionais inferior a 50%do esperado pelo PEI. 

- 26 Alunos matriculados na Educação Especial para o Trabalho, em média. 

- 25 Alunos promovidos da Fase I à Fase II do Ensino Fundamental, na Educação Especial para o 

Trabalho. 

- 03 Alunos inseridos no Mercado de Trabalho. 

- 1423 aulas efetuadas nas áreas de Artes, Educação Física, Música e Dança. 

- 294 Participações de alunos, em média, nas Aulas de Complemento Educacional. 

- 66 Orientações à Equipe Escolar. 

- 16 Reuniões de HTPC – Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo. 
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- 75 Reuniões de Hora de Trabalho Pedagógico Individual. 

- 10 Capacitações Profissionais na área de Educação promovidas pela organização escolar. 

- 35 Profissionais capacitados. 

- 64 Horas de Capacitação Profissional. 

- 1242 Fichas de Acompanhamento preenchidas. 

- 120 Relatórios Anuais apresentando 50% de evolução em relação às aprendizagens significativas 

dos alunos. 

- 74% das Famílias consideraram “Ótimo” o desenvolvimento do filho nas atividades escolares. 

- 08 Reuniões de Pais realizadas.  

- 30 Pais, em média, partiipando de reuniões. 

- 364 orientações às famílias via aplicativo de mensagens. 

Atendimento Educacional Especializado 

Em 2024, o Atendimento Educacional Especializado/AEE, realizado pela Escola de Educação 

Especial da APAE de Jaboticabal foi ofertado conforme o Plano de Trabalho, aos alunos da 

Educação Infantil e do Ensino Fundamental, vulnerabilizados socialmente e/ou com Atraso no 

Desenvolvimento Neuropsicomotor, com Deficiência Intelectual, Múltipla e Transtorno do 

Espectro Autista (TEA); matriculados na Rede Municipal de Ensino, em regime de contraturno 

escolar. 

Em relação à Meta de Atendimento contida no Plano de Trabalho relativa a 104 alunos, 

constatou-se média de 133 alunos atendidos, mensalmente; não havendo demanda reprimida 

para o atendimento pedagógico especializado. E para demonstrar o cumprimento das Metas 

pactuadas com o órgão público municipal, destacam-se os Indicadores: 

- 182 Encaminhamentos ao serviço de AEE, 

- 148 Alunos que realizaram Avaliações Pedagógicas Especializadas (Sondagem), 

- 355 Avaliações Pedagógicas realizadas, 

- 74 Alunos encaminhados para Avaliação Diagnóstica Multiprofissional, 

- 148 Entrevistas com Famílias realizadas, 

- 281 Planos Educacionais Individualizados elaborados, 

- 3.640 Atendimentos Educacionais Especializados realizados, 

- 57 Orientações às Escolas da Rede Municipal de ensino, 

- 429 Orientações Parentais, 

- 09 Capacitações aos Profissionais atuantes no NAEE. 

Área de Saúde 

Centro Especializado em Reabilitação Física e Intelectual – CER II 
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A APAE de Jaboticabal, enquanto estabelecimento de Saúde registrado no Cadastro Nacional de 

Saúde – CNES e Habilitada, pelo Ministério da Saúde, a funcionar como CER II – Centro 

Especializado em Reabilitação, nas Modalidades Física e Intelectual, constitui a Rede de Cuidados 

à Pessoa com Deficiência, complementando e aprimorando a assistência à saúde, através do 

acolhimento digno e de atendimentos especializados à população com Deficiência Física e 

Intelectual de Jaboticabal e dos municípios de Dumont, Sertãozinho, Barrinha, Monte Alto, 

Guariba, Pitangueiras, Pontal e Pradópolis.  

Em 2024, a APAE de Jaboticabal executou serviços especializados em Saúde através do CER II – 

Centro Especializado em Reabilitação, seguindo o Instrutivo de Reabilitação/2020, relativo a 200 

usuários/mês na Reabilitação Física, onde efetivamente atendeu a 18% deste total, sem haver 

demanda reprimida; e 200 usuários/mês na Reabilitação Intelectual, onde efetivamente atendeu 

ao total estabelecido, excedendo-o em 10,4%, considerando a quantidade de pessoas que 

passaram por Triagem no serviço e a média dos que permaneceram no serviço. Assim, considera-

se as Metas do Plano Operativo atendidas, totalizando 257 pacientes e 24.398 procedimentos 

realizados, no exercício de 2024, também verificadas a partir dos seguintes Indicadores: 

- 451 Pessoas encaminhadas via Sistema de Regulação/CROSS. 

- 355 Pessoas encaminhadas foram pertinentes ao Serviço de Habilitação e Reabilitação 

Intelectual e Física. 

- 54 Pessoas foram não pertinentes ao Serviço de Habilitação e Reabilitação Intelectual e Física. 

- 365 Encaminhamentos para Triagem Intelectual. 

- 365 Encaminhamentos para Avaliação Neuropsicológica. 

- 451 Pacientes em Processo de Reabilitação Intelectual e Física 

- 318 Pessoas elegíveis (com CID) ao Serviço de Habilitação e Reabilitação Intelectual e Física. 

- 138 Pessoas inelegíveis ao Serviço de Habilitação e Reabilitação Intelectual e Física. 

- 276 Planejamentos Terapêuticos Singulares – PTS elaborados. 

- 191 Pacientes, em média mensal, em Reabilitação Intelectual. 

- 28 Pacientes, em média mensal, na Reabilitação Física. 

- 41 Altas do serviço de Saúde. 

- 58 Pacientes desisitentes ou desligados, conforme critérios estabelecidos pelo serviço, durante 

o processo de Reabilitação. 

- 219 Famílias, em média mensal, receberam orientações da Equipe Multiprofissional de Saúde. 

- 52 Reuniões de Equipe Técnica para discussão de casos. 

- 766 articulações intersetoriais (demais políticas públicas). 

Atendimento Neurossensorial 

A APAE de Jaboticabal também executar o Atendimento Neurossensorial destinado às pessoas 

com deficiência intelectual, múltipla e/ou Transtorno do Espectro do Autismo, semidependentes 
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ou dependentes para atividades da vida diária e de vida prática, que frequentam a Escola de 

Educação Especial e o Serviço Socioassistencial na Modalidade de Centro-dia.  

Realizando Anamnese, Avaliação, Diagnóstico e os Atendimentos Especializados; elaborando o 

PTS – Plano Terapêutico Singular; Orientação e Encaminhamentos; registro sistemático das 

Evoluções Clínicas em Prontuários e informatizado da produção; criando Protocolos de 

Atendimento; realizando reuniões de estudos e discussões de casos; articulando com a Rede 

Pública de Saúde e de políticas afins, estabelecendo fluxos e práticas de cuidado à saúde 

continuamente; o serviço de Saúde tinha a Meta de atender 80% do total de 249 pacientes, tendo 

efetivamente atendido 204 pacientes, ultrapassando em 2,5% a Meta pactuada e perfazendo um 

total de 15.359 procedimentos, não havendo demanda reprimida. Seguem os Indicadores: 

- 03 Encaminhamentos ao Atendimento Neurossensorial. 

- 03 Avaliações Diagnósticas. 

- 2.452 Atendimentos/Orientações às famílias. 

- 28 Reuniões de Discussões de Casos. 

- 216 PTS elaborados. 

- 210 atendimentos às famílias. 

Gestão 

Em 2024, a APAE de Jaboticabal continuou o aprimoramento de sua Gestão Administrativa, 

criando estratégias de desenvolvimento social, tecnológico, gerencial e econômico que 

garantissem a execução dos Objetos pactuados, tanto compatibilizando interesses com a Gestão 

Pública, como com a iniciativa privada, para a geração dos recursos cabíveis à mitigação dos 

déficits orçamentários e à complementação das demandas multidimensionais que envolvem o 

público atendido, materializando os pressupostos das políticas públicas de Assistência Social, 

Saúde e Educação no atendimento aos usuários, que possibilitaram o alcance de Resultados 

tangíveis como os aferidos pelos Indicadores, e intangíveis, como a melhoria da qualidade de vida 

de pessoas com deficiências e das famílias atendidas, alinhando-se à Missão institucional. 

E dentre as estratégias lançadas, foi implementado: 

- Realização de Assembleia Geral Ordinária para Aprovação do Relatório de Atividades e da 

Prestação de Contas de 2024 e de Assembleia Geral Extraordinária para a Aprovação de Alteração 

do Estatuto Social. 

- Orientação dos Sindicatos Senalba e Sindelivre quanto ao Dissídio. 

- Participação nas Reuniões Ordinárias do Conselho Regional do Rio Turvo, Gestão da APAE de 

Monte Alto e da FEAPAE/SP. 

- Apostilamento dos Planos de Aplicação referentes às Parcerias nas áreas de Assistência Social, 

Educação e Saúde. 

- Divulgação em Redes Sociais das parcerias e atos administrativos executados com recursos 

públicos, de interesse geral, conforme Leis Reguladoras da Transparência e do Acesso à 
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Informação, além de divulgar Aberturas de Vagas e os serviços executados.  

- Elaboração de Relatórios de Execução de Objeto e Prestação de Contas dos Serviços executados 

nas 03 Áreas de Atuação, relativas ao Exercício de 2024. 

- Publicação em Jornal local do Balanço Patrimonial. 

- Recepção às Visitas Semestrais do Ouvidor da FEAPAE-SP, do Departamento de Controladoria 

da Prefeitura Municipal de Guariba/SP e dos órgãos gestores municipais locais para 

monitoramento dos serviços. 

- Recepção às Visitas de entidades congêneres e da comunidade. 

- Promoção e realização de inúmeras Capacitações Profissionais. 

- Continuidade da Consultoria à área de Gestão e Direção Escolar, de Saúde, Assistência Social e 

de Projetos. 

- Aplicação dos Formulários para modo online para Aplicação da Pesquisa sobre a Qualidade dos 

Serviços e Satisfação dos Usuários e das Famílias, aplicada às áreas de atuação de Educação, 

Saúde e Assistência Social. 

- Realização de Reuniões periódicas de Direção Executiva e Operacional e da Operacional, e de 

Coordenação das Áreas. 

- Captação de Recursos próprios através de Campanhas pontuais, do recebimento de doações, 

do Quadro de Sócios Contribuintes. 

- Estágio na área Administrativa. 

- Avanços na produção de Relatórios de Gestão Administrativa para a Diretoria Executiva. 

- Prestação de Serviço Voluntário de pessoas da comunidade à instituição, perfazendo um total 

de 1.392h16. 

Assim, a Gestão Administrativa da APAE de Jaboticabal, enfrentando os desafios trazidos pelas 

complexas demandas do público beneficiário das ações e por suas famílias, as demandas 

financeiras que se avantajaram pela instabilidade político-econômica do período pós-pandêmico 

e as sucessivas supressões do Recurso Federal no âmbito da Assistência Social, responsabilizou-

se também pela gestão de pessoas, pela manutenção e aprimoramento dos recursos físicos e 

materiais, pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive dos 

aportes advindos de Emendas Parlamentares que embora significativos, não suprem as 

necessidades de custeio dos serviços que cada vez requerem maior captação de recursos próprios 

para a efetivação das políticas públicas. 

 

2.  Apresentação das demonstrações financeiras 

As demonstrações financeiras da Entidade foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com 

as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos emitidos pelo 

Comitê de Pronunciamentos Contábeis para Pequenas e Médias Empresas – CPC para PMEs –, 

aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Consideram ainda as peculiaridades 
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ligadas às entidades sem fins lucrativos em consonância à ITG 2002 – Entidades sem Finalidade 

de Lucros, aprovada pela Resolução 1409/2012 do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão 

definidas abaixo, na nota explicativa 4. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos 

exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 

As demonstrações financeiras, incluindo as notas explicativas, são de responsabilidade da 

Administração da Entidade, cuja autorização para sua conclusão foi dada por esta em 17 de abril 

de 2025. Depois de concluídas, as demonstrações financeiras serão submetidas à apreciação e à 

aprovação do Conselho Diretor. 

As demonstrações financeiras foram elaboradas no curso normal dos negócios. A Administração 

efetua uma avaliação da capacidade da Entidade de dar continuidade às suas atividades durante 

a elaboração das demonstrações financeiras. A Entidade está adimplente em relação às cláusulas 

de dívidas na data da emissão dessas demonstrações financeiras. 

As operações da Entidade são continuadas. Portanto, não há operação descontinuada para ter a 

segregação na demonstração do resultado do exercício. 

2.1. Base de preparação 

As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico, como base valor, 

que geralmente é firmado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. A 

preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 

também o exercício de julgamento por parte da Administração da Entidade no processo de 

aplicação de suas políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e 

possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 

significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na nota 3. 

As demonstrações financeiras estão expressas em Real, que é a moeda funcional da Entidade, e 

consideram o custo histórico como base de valor, salvo quando indicado de forma diferente. 

2.2. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações 

Não há alterações ou interpretações em vigor para o exercício, iniciado em 1º de janeiro de 2024, 

que tenham impacto relevante nas demonstrações financeiras da Entidade. 

2.3. Ativos e passivos financeiros 

2.3.1. Classificação 

A Entidade classifica seus instrumentos financeiros com base no propósito, na finalidade e nas 

características pelos quais foram adquiridos mensurando inicialmente pelo valor justo. 

Subsequentemente os ativos financeiros são classificados entre o custo amortizado, o valor justo 

por meio de outros resultados abrangentes e o valor justo por meio do resultado.  

Os ativos financeiros são apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de 

vencimento superior a 12 meses após a data do balanço. 

2.3.2. Reconhecimento e mensuração 
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O reconhecimento de um ativo financeiro ocorre na data em que a Entidade se torna parte das 

disposições contratuais do instrumento. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo 

valor justo, com exceção das contas a receber que são reconhecidas pelo preço de transação, 

somados os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou à emissão do 

ativo ou do passivo financeiro. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber 

fluxos de caixa dos investimentos tenham sido realizados ou tenham sido transferidos; neste 

último caso, desde que a Entidade tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os 

benefícios da propriedade. Os ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do 

resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos, quando 

aplicável, e os recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa 

efetiva de juros. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos 

financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado são apresentados na 

demonstração do resultado em “Outras receitas (despesas) líquidas” no período em que 

ocorrem. Os valores justos dos ativos e dos passivos com cotação pública são baseados nos preços 

de negociação na data de fechamento, se um ativo financeiro não possuir mercado ativo, a 

Entidade estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso 

de operações recentes contratadas com terceiros, referência a outros instrumentos que são 

substancialmente similares, análise de fluxos de caixa descontados e modelos de precificação que 

fazem o maior uso possível de informações geradas pelo mercado e contam o mínimo possível 

com informações geradas pela Administração da própria Entidade. 

2.3.3. Impairment de ativos financeiros 

A Entidade avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o 

grupo de ativos financeiros está registrado por um valor superior ao seu valor recuperável. Um 

ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado, e as perdas por impairment são 

reconhecidas somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais 

eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um "evento de perda") e aquele 

evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo 

financeiro ou do grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável.  

Os critérios que a Entidade usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por 

impairment incluem: (i) dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor; (ii) uma quebra 

de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) o 

desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades 

financeiras ou (iv) dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros 

fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento 

inicial daqueles ativos, embora a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos 

financeiros individuais na carteira, incluindo mudanças adversas na situação do pagamento dos 

tomadores de empréstimo na carteira e condições econômicas nacionais ou locais que se 

correlacionam com as inadimplências sobre os ativos na carteira.  

O montante da perda por impairment é mensurada como a diferença entre o valor contábil dos 

ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito 

futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos 
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financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido, e o valor do prejuízo é reconhecido na 

demonstração do resultado. Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment 

diminuir, e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após 

o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a 

reversão da perda por impairment reconhecida anteriormente será identificada na demonstração 

do resultado. 

2.3.4. Passivos financeiros 

Os passivos financeiros da Entidade incluem contas a pagar a fornecedores e outras obrigações a 

pagar. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e os financiamentos, quando aplicáveis, 

são mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Os ganhos 

e as perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, 

bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. 

(i) Instrumentos financeiros derivativos 

Em 31 de dezembro de 2024, não havia operações em aberto envolvendo instrumentos 

financeiros derivativos. 

 

3. Aplicação de julgamentos e práticas contábeis críticas na elaboração das demonstrações 

financeiras 

O processo de elaboração das demonstrações financeiras envolve a utilização de estimativas. A 

determinação dessas estimativas levou em consideração experiências de eventos passados e 

correntes, pressupostos relativos a eventos futuros, opiniões formais de especialistas, quando 

aplicável, e outros fatores objetivos e subjetivos. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e 

premissas incluem: 

(a) Análise do risco de crédito para a determinação da perda para créditos de liquidação duvidosa: 

as premissas utilizadas estão descritas na nota explicativa 4c. 

(b) Análise dos demais riscos para a determinação de provisões, inclusive contingências. As 

provisões são constituídas para todas as contingências para as quais seja provável uma saída de 

recursos para a sua liquidação. A avaliação da probabilidade de perdas inclui a avaliação de 

evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 

recentes nos tribunais e a sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação de 

advogados externos e de especialistas, quando aplicável, de acordo com a nota explicativa 4j. 

A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 

significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido às 

imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Entidade revisa suas estimativas e 

premissas em período não superior a um ano. 

 

4. Principais práticas contábeis 

As principais práticas contábeis adotadas pela Entidade nessas demonstrações financeiras estão 
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descritas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 

apresentados, salvo quando indicado de outra forma: 

a) Apuração do resultado 

As receitas e as despesas são apropriadas obedecendo ao regime de competência. A receita com 

serviços prestados representa o valor justo recebido ou a receber pela prestação de serviços no 

curso normal das atividades da Entidade. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza 

significativa de sua realização. 

b) Caixa e equivalentes de caixa 

São representados por numerários em caixa, saldos em banco conta movimento e aplicações 

financeiras resgatáveis no prazo de até 90 dias das datas de transações e com risco insignificante 

de mudança de seu valor de mercado, sendo o ganho ou a perda registrada no resultado do 

exercício respeitando a competência. As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de 

caixa, em sua maioria, são classificadas na categoria de ativos financeiros ao valor justo por meio 

do resultado. 

c) Contas a receber 

São demonstradas pelos valores relativos aos convênios firmados com órgãos governamentais, 

municipais, estaduais e federais, bem como entidades particulares, referentes aos serviços 

prestados até a data do balanço. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é reconhecida 

por estimativa com base em análise dos créditos em aberto, quando aplicável. 

d) Investimentos 

São representados por participação em outra sociedade avaliada pelo custo de aquisição. 

e) Imobilizado 

É demonstrado pelo custo de aquisição e parcialmente deduzido pelo valor da depreciação e de 

qualquer perda não recuperável acumulada. 

f) Fornecedores 

As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, 

subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros 

efetiva, caso seja aplicável. 

g) Receita diferida – doação governamental 

É demonstrada pelo valor justo e transferida para o resultado em base sistemática e racional 

durante a vida útil do ativo imobilizado. 

h) Demais ativos e passivos 

Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros 

serão gerados em favor da Entidade e se seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 

Um passivo é reconhecido no balanço quando a Entidade possui uma obrigação legal ou 

constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 

seja requerido para liquidá-lo no futuro. As provisões são registradas tendo como base as 
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melhores estimativas do risco envolvido. Os passivos estão demonstrados por seus valores 

conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes rendimentos, 

encargos e atualizações monetárias incorridas até a data do balanço e, no caso dos ativos, 

retificados por provisão para perdas quando necessário. 

i)  Ajuste a valor presente de ativos e de passivos 

Quando aplicável, os ativos e os passivos circulantes e não circulantes são ajustados pelo valor 

presente, levando-se em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita e, 

em certos casos, implícita dos respectivos ativos e passivos, e se relevantes, esses juros são 

realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado. 

j)   Ativos e passivos contingentes e obrigações legais 

O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das contingências ativas e passivas são 

efetuados da seguinte forma: os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto 

quando a Administração da Entidade possui total controle da situação ou quando há garantias 

reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos. Já os passivos 

contingentes são reconhecidos contabilmente levando em conta a opinião da assessoria jurídica, 

a natureza das demandas, a similaridade com outros processos, a complexidade no 

posicionamento de tribunais, entre outras análises da Administração da Entidade, sempre que as 

perdas forem avaliadas como prováveis, o que ocasionaria uma saída de recursos para a 

liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 

segurança. Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis são divulgados em notas 

explicativas, e os passivos contingentes classificados como perdas remotas não requerem 

provisão e nem divulgação nas demonstrações financeiras. 

A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 

significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido às 

imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Entidade revisa suas estimativas e 

premissas em período não superior a um ano. 

k) Circulante e não circulante 

Os ativos e os passivos são classificados como circulante quando sua realização ou liquidação é 

provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não 

circulantes. 

l)   Demonstrações dos fluxos de caixa 

As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão 

apresentadas de acordo com o estabelecido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
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5. Caixa e equivalentes de caixa 

 

Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 

curto prazo, e não para investimento ou outros fins, sendo que a Entidade considera equivalente 

de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de 

caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. 

As aplicações em fundos de investimentos são remuneradas de acordo com a variação de suas 

respectivas cotas, e a operação compromissada é remunerada à taxa média da variação do CDI, 

e podem ser resgatadas de acordo com a necessidade de recursos da Entidade. 

 

6. Contas a receber 

 

São representadas por saldos a receber referentes a subvenções a receber. 

 

7. Investimentos 

a) Composição 

 

b) Movimentação do saldo 

 

8. Imobilizado 

a) Composição 

 



 

25 

 

 

Não há um cadastro físico e financeiro atualizado dos bens do ativo imobilizado, bem como as 

depreciações destes bens não são calculadas e registradas na contabilidade dos bens não 

controlados. Este controle começou a ser feito pela Entidade a partir das adições do exercício de 

2012. 

b) Movimentação do imobilizado 

 

9. Empréstimos e financiamentos 

 

Os encargos contratuais para os empréstimos, são de 18,29% ao ano, o vencimento da operação 

é em dezembro/2025. A garantia é alienação fiduciária de máquinas e equipamentos. 

 

10.   Salários e obrigações sociais 

No exercício de 2024, os salários foram pagos dentro do próprio mês de competência. 
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11.  Outras obrigações 

 

12.  Provisão para demandas judiciais 

 

A Entidade, no desenvolvimento normal de suas operações, está sujeita a certos riscos, 

representados por eventuais processos tributários, reclamações trabalhistas e cíveis.  Na opinião 

dos assessores jurídicos, o desfecho desse processo é de perda provável, dessa forma, a 

Administração optou em constituir provisão para demandas judiciais para fazer face a eventuais 

perdas futuras estimada pelos assessores jurídicos da Entidade. Os desfechos das demandas não 

são praticáveis de serem estimados no momento diante das características especialíssimas da 

justiça. O montante é considerado suficiente para cobrir eventuais perdas com as ações em curso. 

 

13.   Receita diferida – doação governamental 
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A Entidade registrou a doação governamental, com base na resolução nº 1.305 de 25 de 

novembro de 2010, pelo valor justo e será apropriada como receita em base sistemática e 

racional durante a vida útil do ativo imobilizado vinculado. 

 

14.   Patrimônio social 

O patrimônio social da Entidade é formado pelo patrimônio constituído, ajustado pelos superávits 

ou déficits apurados nos exercícios, sendo integralmente destinado aos seus objetivos 

estatutários. 

 

15.   Subvenções e doações 
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16.   Despesas Gerais e administrativas 

 

17.  Outras receitas operacionais 

 

 

 

(i) No exercício de 2024, a Entidade reconheceu no resultado o valor de R$ 436.310 referente 

à restituição de PIS.  
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18.  Resultado financeiro líquido 

 

19.   Demonstrações do resultado do exercício por atividade 
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20.   Demonstrativo das contribuições previdenciárias isentas 

20.1. Assalariados (Cota patronal) 

  

21.   Contribuições para seguridade social 

A Lei nº 9.732 de 11 de dezembro 1998 alterou os dispositivos da Lei nº 8.212/91, no que se 

refere aos requisitos para isenção de contribuições para seguridade social. 

Essas alterações não acarretaram em incidências destas contribuições sobre as operações da 

Entidade por atender integralmente aos novos requisitos que lhe permitem a totalidade das 

isenções. 

A Entidade não distribui qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a título de lucro 

ou participação no seu resultado. Ela também aplica integralmente no país os seus recursos e 

superávits na manutenção dos seus objetivos sociais.  

 

22.  Gratuidades 

A Entidade atende aos requisitos que caracterizam as entidades de finalidade de assistência social 

oferecendo gratuitamente todos os seus serviços prestados à comunidade, portanto, cumpre na 

totalidade nos termos da legislação federal, estadual e municipal e, em especial, aos preceitos do 

Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS. 
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23.  Trabalhos voluntários 

O trabalho voluntário deve ser reconhecido pelo valor justo da prestação do serviço recebido pela 

Entidade de acordo com a Resolução CFC Nº 1.409, de 21 de setembro de 2012, que aprovou a 

NBC ITG 2002 - Entidade sem Finalidade de Lucros. 

A Associação mensurou os trabalhos voluntários recebidos com base numa estimativa dos valores 

praticados pelo mercado, conforme demonstrado abaixo: 

 

 

24.   Cobertura de seguros 

A Administração da Entidade adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens 

sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, 

considerando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, 

não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações financeiras, consequentemente 

não foram auditadas pelos nossos auditores independentes. 

*** 


